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El B o le t ín  Oficial, sa le  los L u n e s , 
Miércoles y  Viernes de cada s e m a n a .

Lasreclam cic iones  que no  v e n g a n  
francas no se a d m it irá n  en  es ta  r e ­
dacción.

S e  a d m i t e n  s u s c r i c io n e s  en  es ta  
cap itu l  e n  la I m p r e n t a  de  la  Union 
á carga del socio S e b a s t ia n  R u i z ,  ca­
lle del Rosario  n ú m .  1 0 .

S T B  EE2 H L i A .

Articulo be ®ficio.
PRESIDENCIA DE L CONSEJO DE MINISTROS.

S. M. la R e in a  (Q. D. G.) y su Augusta Real 
familia c o n t in ú an  sin no ved ad  en su im por t an te  
salud en el Real Sitio del Pa rdo.

MINISTERIO DE GRACIA Y JUS TICIA.

E s p o s i c i o n  á  S .  M«

SEÑORA- El P a t r o n a to  universal  de las igle­
sias de España es una de las mas  em in en tes  pre- 
rogativas de la Corona que ciñe las augustas  s i enes  de 
V. M. F u n d a d o  en títulos incontes t ables ,  ca nonices  
Y reconocidos  por  el concil io de T i e n t o ,  a saber;  
la fundación,  const rucción y do ac ión  de las igle-

árabes,  Y ia cons iguiente  conve rs ión de  las mezqui- *

E n  la defensa del P a t r o n a to  Real m ien t ra s  se d i s ­
pu tó ,  y en su conse rvac ión  y d i r e c c ió n  d e sp u é s  
de  r e c o n o c id o ,  sobresa l ió  de un  m o d o  a l t am en te  
h o n ro s o  la C ám ara  ant igua  de  Castilla,  á la q u e  
n u e s t r a s  leyes  desde  t i em p o s  m u y  r e m o to s  a t r i b u ­
yeron el c o n o c im ie n to  y la consul ta  en  los n e g o ­
cios co r r e s p o n d ien te s  al m i s m o  p a t r o n a t o ,  d e c i ­
d iendo y d e t e r m in a n d o  d e f in i t iv am en te  los j u d i ­
ciales ó con tenc iosos ,  y co n s u l t an d o  en los g u ­
bernat ivos .  Pero  esta C ám ara  no pedia  c o n t i n u a r  
en la forma que  tenia desde  el m o m e n t o  e n  q u e  
fué publ icada la p r i m e r a  e n t r e  las  m o d e r n a s  c o n s ­
t i tuc iones  que  ha t en id o  E s p a ñ a ;  á s a b e r ,  l a  de  
1 8 1 2 ,  y fué p o r  lo t a n t o  s u p r i m i d a .

Con arreglo  á los pr inc ip ios  de esa C o n s t i t u ­
ción,  y co nsu l t ando  la im p o r t a n c i a  s u m a  del  P a ­
t ro na to  Real ,  se e n c o m e n d a r o n  al T r i b u n a l  S u ­
p re m o  de Justicia todos los negoc ios  co n tenc iosos  
re la tivos  á aquel ,  y los co nsul t ivos  se con f ia ro n ,  
primevo al Consejo de  Estado,  d e s p u é s  al d e  E s ­
paña ó Indias ,  y po r  fin al  d e n o m i n a d o  Consejo  
Real .

Sin  em b ar g o ,  Señor a ,  y a u n q u e  en  es te  C o n ­
sejo habia  una sección d e d ic a d a  á los n egoc io s  de  
Gracia y Jus ticia,  hubo d e  c r e e r s e  q u e  todav ía  
no bas t aba  para las a t enc iones  de  n e g o c ia d o  t an  
extenso;  v por esto,  sin d u d a ,  se a conse jó  á T . M. 
la c r eac ió n  de una Cámara ec les iás t ica ,  y se i ca lizo 
p o r  Real dec re to  de  2  de  Mayo de  1 8 5 i .  C u a n d o  
al Consejo Real es taba e n c a rg a d a  la cons u l t a  s o b r e  
los asuntos guber na t ivos  del  P a t ro n a to  Real ,  p a r e ­
cía mas  natu ra l  conf iar le  las a t r ib u c io n e s  que  se d e ­
s ignaron á aquella C ám ar a ,  y q u e  r ea lm en te  no son  
mas  que c o n s e c u e n c ia s  del m ismo  Pat rona to ,  q u e  
es tab lecer  pa ra  ellas una  nuev a co r p o rac ió n  c o n ­
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sult iva,  cuyo n o m b r e  y organización no simbolizan 
en manera  a lguna el g r a n  objeto de su institución.  
R e a q u i  surg i r í a  la n ec es id ad  ó de dar nueva forma 
á la Gámara  ec le s iá s t ic a ,  ó de suprimirla e n t e r a ­
m e n te  si e x i s t i e s e  el Gonsejo Real,

s u p r i m i d o  e s t e ,  bay ademas de las c o n s i d e r a ­
c iones  e x p u e s t a s  otras que impo nen  la neces idad 
de la p r i m e r a  de estas medidas .  Gon aquel m o t i ­
vo la G á m a r a e c l e s i a s t i c a a c t u a l  ba quedado i n c o m ­
p l e t a ,  y desatendidas  tam bién  ot ros a s u n t o s i m p o r -  
tan t i s imos .  Por el art .  IG del citado Real dec re to  
orgánico de la misma Gámara después  de es presa r  
sus a t r ibuciones pr ivat ivas ,  s e d i s p u s o  que,  sin p e r ­

juicio de ellas, se oiría al Gonsejo Real s iempre  
que por  la g ra v ed ad  y t r a n s c e n d e n c ia  del negocio  
se es t imase  co nven ie n te .  Y dec laró  al m ismo t i e m ­
po tocar  al Gonsejo Real c o n o c e r  y co n sn l t a r  en  la 
forma  ord inar ia  por  el M in i s t e r i o d e  Gracia y J u s ­
t ic ia  en los negocios  con tenc ioso adm in is t ra t ivos  y 
o t ros  que  le es tuviesen at r ibuidos  e s p e c i a b n e n t e p a r  
la ley; a ludiendo sin duda en este ú l t imo al pase 
y r e te nc ión  de bulas pontificias yal  e x á m e n d e p r e c e s  
y v é u i a p a r a  sol ici tarlas.

En lo p r i m e r o ,  como que era  d iscrecional  y 
vo lun ta r i o ,  á n ing un a ley se faltaba,  si bien la 
co n s id e r ac ió n  y rango de la Gámara no dej aban 
de  m e n g u a r s e  eon s u b o r d i n a r  s u s c o n s u l t a s y a c t o s  
al e x a m e n  y p a r e c e r  de  ot ra co rp o rac ió n  di fe ren ­
te.  Lo s eg u n d o  es taba  p r e s c r i t o  por  la ley o r g á ­
nica  y r e g l a m e n t o  del Gonsejo Real y era  preciso  
c u m p l i r l o .  Mas boy qu e este Gonsejo ba d e s a p a ­
r e c i d o ,  se a u m e n t a  p o r  lo q u e  acaba  de  e x p o ­
ne r se  la n ec e s i d a d  de d a r  o t ra  d i f e r en t e  o r g a n i ­
zac ión  á la e x p r e s a d a  G á m a ra .

Gas h o n r o s a s  t r ad ic io n es  de  la ex t ingu ida  de 
Rasti l la a c o n s e j an  la c o n v e n ie n c i a  d e q u e  las a t r i ­
b u c i o n e s  q u e  le d ieron las leyes  reco p i l ad as  sean 
fas de  la c o r p o r a c i ó n  q u e  r e em p lace  á la ac tual  
G á m a ra  ec le s i ás t ic a ,  e x c l u y e n d o ú n i c a m e n t e  las r e ­
la t ivas  á los n e g o c i o s j n d i c i a l e s ó  c o n t e n c i o s o s d e l  
p a t r o n a t o  Rea l ,  as ignados  j u s t a m e n t e  af T r i b u n a l  
s u p r e m o  d e  Ju s t i c i a .  Asi todas  se r án  legales,  n in ­
g u n a  des t i tu ida  de  este c a rác te r  que  tanto debe 
p r o c u r a r  y r e s p e i a r  en todos  sus actos el poder  
ejecut ivo.

Ningún in co n v en ie n te  e n c u e n t r a n !  que suscr i ­
be  en qne  las dem as  a tenc iones ,  que  por el Real 
dec re to  orgánico de la actual  Gámara se r e s e r ­
vab a n  al Gonsejo R ea l ,  se confien por la su p re ­
sión de  es te  y no h a b e r  cuerpo ni Autor idad á 
qu ien  las leyes  los Gayan a t r ibuido  á l a  n u c v a G á -  
m a r a  q u e  se p ro p o n e  á Y. M. ,  si bien con la 
ca lidad de  provis ional  ó i n t e r i n a m e n t e ,  basta qne 
po r  las Górtes sc d e t e r m in e  o t ra  cosa ,  á la m a ­
n e r a  por  iguales cons ider ac iones  ba tenido á 
buen Y. rG c r e a r  una Ju n ta  q n e r e s u c l v a l o s n e -  
goem s  con tenemso-admiu is t ra t ivos  que  á la su ­
pre s ión  d e l G o n s e j o R a a l  pend ían en el mismo,

Ror todo lo expuesto el que  suscr ibe ,  de

G o m a n d o e n e e n s i d e r a c i o n  las razones que ,  de

acue rd o  con el Gonsejo de  Minist ros,  m e b a  ex ­
puesto  el do Gracia  y Jus ticia,  vengo en d ec re ­
tar  lo s iguiente!

Art ículo 1 . ^  La Gámara ecles iás tica,  creada 
^ o r m i R e a l d e c r e t o d e 2 d e M a y o d e  I 8 0 I cesará des­
de luego y será reem plazada por un Gonsejo de­
nominado  Gámara  del Real Pat ronato .

Art.  2 . ^  Esta Gámara s e  com pon drá  de un 
Decano, seis boca les ,  un Fiscal y un teniente  
de este; y sus cargos  se desem p eñ arán  gra tu ita­
men te  como honorí ficos  y de confianza,  a excep­
ción del T en ie n te  fiscal que  tendrá  el sueldo de 
2D,DDG rs.  anuales .

Art .  o ^  8erá Decano d e e s t a  Gámara el Pre­
s iden te  q e e  es ó lucre del Tr ibunal  su p re m o  de 
Jus t ic ia,  y Fiscal  el de este mismo t r i b u n a l ,  bes 
Tócales  serán n o m b rad o s  y elegidos en t r e  los em­
picados super iores  en activo servicio ó cesantes  de 
igual clase,  podiendo serlo también algún eclesiás­
tico de c iencia  y vi r tud.

Ar,  d ^  Habí a también un se c r e t a r io  que se­
rá el Oficial de sección mas antiguo d é l a  d e n e -  
gocios  ecles iás ticos  del Ministerio de  G r a c i a y J u s -

Art .  Las a t r ibuc iones  de e s t a G á m a r a  se­
r á n  t o d a s c o n s u l t i v a s , y e n  cuan to  al Pat ronato  Real 
l a s m i s m a s q u e l a s l e y e s r e c o p i l a d a s d e c l a r a r o n a
J a G á m a r a  a n t i g u a d o  Gastdla,  ex ceptuadas  las ju­
d i c i a l e s  q u e  por  la ley es tán as ignadas  al tribunal
s u p r e m o  de Jus t ic ia .

Art  ^  abora ,  y b a s t a q u e  las leyes la
a p r u e b e n  ó d e te rm in en  otra cosa,  la Gámara del 
P a t r o n a to  e x a m i n a r á l a s b u l a s , b r e v e s y  dem as des­
p a c h o s  pont if icios  que se p re sen t en  a l p a s e , y  cem 
sol tará su c o n c e s i o n ó r e t e n c i o n  según procediese. 
Del mismo modo e n t e n d e r á y  consul tará  acerca de 
las ven ia s  q u e  se sol ici ten,  y de las preces  que 
se p re sen ten  para  ob te n e r  bulas y breves  de Roma.

Art .  G o n o c e r á i n t e r m a y  provisionalmente,
basta que  las Gértes resuelvan en es te  punte le 
co n v en ie n te ,  de los negocios  eontencioso-adminis- 
t r a t i v o s q u e  surjan de los de Pat ronato  Real,  y d e  
cualesquiera  de las demas a tr ibuciones  que le van 
as ignadas;^  guardando la forma consul t iva c o n q u e  
lo h a c i a u l t i m a m e n t e  el Gonsejo Real  con arregle 
á l a f l e y y ^ e g l a m e n t o d e s u c r e a c i o n y n r g a n i z a c i o u .

Art .  8 . ^  Gonsul taiá la misma Gámara deIReal 
Pat ronato  en los negocios que á ese fin se le pasen 
por el Ministerio de Gracia y Jus t ic ia en negocies 
ec lesiás ticos .

^ r t .  b.  ^  Ga Gámara del Pat ronato  Real ,  veri­
ficada su insta lac ión,  f o r m a r á y  remit i rá  á m i R e a l  
apr obación el reglamento  oportuno t i ­
enen y Gobierno.

ID- La Gámara  del R e a l P a t r o n a t o  se reu­
nirá en  tres dias d é l a  s e m an a ,  que  | b a^  ^  su 
r e g l a m e n t o ,  y celebrará  sus se s iones  en  el local 
q u e  boy  esta dest inado á la Garuara eclesiástica,  
y en horas  com pat ib les  c o n e l  d e s e m p e ñ o  de les 
caraos  d e  los T óca le s  que  es ten  en  serv ic io  active.

^  T I .  Rueda derogado mi Real  dec re te  de 
2 de Mayo d e l 8b l .

en el Pardo á d i e z y  Mete de Gctubre 
de mil ochocientos  c incuen ta  y c u a t r o . ^ E s t á r u -  
b r icado  de la Real m a n o . — El Ministro de Gca- 

v Jus ticia,  José Alonso.
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KestB d ecre to .

Para  las plazas de Vocales de  la Cámaro do 
mi Pteal Pat ro nat o ,  creada por decre to  de este día,  
vengo en n o m b r a r  á D. Manuel Seijas Lozano,  Mi­
nist ro que  lia sido de Fome nto;  á D. Vio Labor- 
da, D, Luis Camaleño y I). Miguel Najera Meneos,  
Magistrados del T r i buna l  S upre m o  de Jus ticia;  á 
D. Ramón María T c m p ra d o ,  que  lo es del de Guer­
ra y Marina;  y ó D. Juan Cabo-Re luz, Doctor ,  C a ­
tedrát ico y Decano do la facultad de teología de la 
Univers idad centra l ;  y Te n ien te  Fiscal á D. Manuel 
Méndez,  que lo lia sido de la Audiencia de Madi id.

Dado en el Pardo á diez y siete de Oc tn b ie  do 
mil ochocientos  c incuenta  y cua t ro .  Está i n b i i -  
cado de la Real m a n o .— El Ministro de Gracia  y 
Jus t ic ia ,  José Alonso.

Sección qu in ta .= C ircu lar .

S. M. la Reina (Q. D. G.) se lia servido man" 
dar  que se admita  á la matr ícula  de lat inidad y 
h u m an id ad e s  á lodos los que  lo soliciten antes  del  

d a  Noviem bre  y t engan  los requis i tos  que  
el re g la m en to  exige;  en la inteligencia r e  que  la 
de  q u ed a r  def in i t ivam ente  ce rraua  el día o 1 dc|
co r r i en te  mes .  . „ . . .  .

De Real  o rden ,  com u n ica d a  por  e Sr.  Minis­
t ro  de Gracia y Jus t ic ia,  lo digo a ■ paia su in 
te l igencia y efectos consigu ientes .  Dios g u a u  e a 
Y. m uchos  años . Madr id  17 de Oc tubre  de l o O i .

Subs ec re t ar io ,  J o aqu ín  Aguirre.  — Sr.  Rector  de 
j a U nive r s idad  d e . . . .

C O M IS IO N  S U P E R I O R  ÜE IN ST R U C C IO N  PR I -
m a r i a  DE LA PROVINCIA DE ALBACETE. 

Circular.

I.» mejora  y en g r an d ec im ien to  del in te re san te  
ramo d e  la mí l r nec io , ,  pr imar ia ,  confiados al ce-es*
de opiniones  n o g.(jQ s u Deientes para va-  
mientos  pol í t i cos ,  p ensam ien to  en estawmmmm

del ú l t imo a lzamiento  nocional  por  la n e c e s i d a d  
de segu i r  fo m en ta n d o  dicho r a m o  h a c i é n d o l a  g r a ­
tuita y obl igato r ia .

Solo s iendo el pueblo  ins t ru ido é i l u s t r ad o  
será v e r d a d e r a m e n t e  l i b ie ,  y solo con es tas  c o n ­
diciones a l canza rá  su b i e n e s t a r ,  l levando  e n t o n ­
ces á cobo el G o b ie r n o  las economías  que  se r e ­
c laman .  Los que á p ro te s to  d e  ellas hacen  r e b a ­
jas en los gastos de  las e s c u e l a s  y en los suel ­
dos de los profesores se o p o n e n  ab ie r t a m e n te  á 
las ideas proclamadas ,  y se d e c l a r a n  en e m ig o s  de 
la i lus t rac ión,  riqueza y fe l ic idad  de  sus  eonciu-  
dadanos .

Pa ra  h ac e r  d e s a p a re ce r  toles p r e o c u p a c i o n e s  
es necesar io  cons igna r  estas ideas y r e p e t i r  s i e m ­
pre  que los fondos que se inv ier t en  en la e d u ­
cación popular  no deben co n s id e r a r s e  s ino  c o m o  
gas tos  reproduct ivos ,  que  son como u n  cap i t a l ,  
q u e  p rodu ce rédi tos  su per io res  á él y q u e  p o r  
consiguiente  r e p r e s en ta  una  v e r d a d e r a  e c o n o m í a  
si son o p o r t u n a m e n te  inve r t i dos .

Los in tereses  de  la e n s e ñ a n z a  no son del  m o ­
m en to ,  sino de todos los dias;  no son de  c i e r ­
tas local idades si no  de  todos  los pueblos ,  q u e  
ap rec ian  en algo su p ro s p e r i d a d .  Si a lg u n o  no lo 
c o m p r e n d e ,  debe ba s ta r le  q u e  asi  lo a c red i t en  d e  
consun o todas las op ini on es ,  y la e s p e r i e n c i a  c o n s ­
tan te  de  todos los siglos.

El interés de la i n s t r u c c ió n  p r i m ar i a  a c r e c e  
por  la c i rc uns ta nc ia  de se r  la c a r r e r a  n e c es a r i a  
á todas las clases  de  la so c ied ad ,  y la sola y ú n i ­
ca de la i nm ensa  mayo r ía  del pueblo .

En vista de es tas  reflexiones ,  y s i endo b i e n  
notor ia  la i lus t rac ión de la E x c m a .  D ip u tac ió n ,  
no  m e n o s  que  su pat r ió t ico  ce lo  por  d i spensar  
á la p rov incia  todo géne ro  de  benef ic ios ,  es i n ú ­
til a d v e r t i r ,  que  se c u e n ta  con su co o p e rac ió n  y 
ayuda con el obje to  de  l levar  á deb ido  c u m p l i ­
mien to  lo m a n d a d o  en la legislac ión del  r a m o  en  
un lodo vigente .

La medida  m as  u r g e n te  es la r e p o s ic ió n  de  los 
Maest ros quitados  sin a c u e r d o  su p e r io r ,  y q u e  so ­
lo el Gobierno p u e d e  a c o r d a r  en  v i r t ud  de  la fo r­
mación  de e sp e d ie n t e ,  la r e o rg an iza c ió n  de  las 
Comis iones  locales  y la m e jo ra  de  las e scu e las .  
T am b ién  es in d i sp en sab le  c u m p l i r  en  todas  sus  
pa r te s  las ó r d e n e s  q u e  se re f ie ren  al pago  d e  los 
sueldos d e .  los p ro fesores  y q u e  va r ios  p u eb lo s  
desa t ie nd en  con m en o s c a b o  de  el los  y g r a v e  d a ­
ño de la enseñanza ;  es p rec i so  h a c e r  ju s t ic ia  a 
otros Maestros para  que  no sean def raudados  en  
sus in tereses ,  con p é r d id a  de las  re t r ib u c io n es  d e
los n iños no pobres .

Atendiendo  á ton g ra v es  co n s id e r a c io n e s ,  c o n  
el objeto do evitar  j u s t a s  r e c l am ac io n e s  y r e p a r a r  
el  daño ocas ionado á la s ag rad a  in s t i t uc i ón  de la 
ens eñanza  por a lgunos,  a u n q u e  p o co s  Alca ldes  y 
Ayun tam ien tos ,  que  gu iado s  d e  un e q u i v o c a d o  ce lo ,  
y sin conoc er  las nec es id ad e s  q u e  la n u e v a  i n s ­
t ru cc ión  ex¡°'e han p ro c ed id o  a r b i t r a r i a m e n t e  c o n  
la separac ión do ben e m é r i to s  pro fes ores ,  o t r o s  á  
la rebata  do sueldos y o t ro s  á la s u p re s ió n  u e  
escuelas : Esta Comisión s u p e r io r ,  q u e  d e s e m p e ñ a  
sus funciones  co m o  del eg ada del  G obi er no  de  
S.  M. (Q. D. G.) y  d e  la E x c m a .  Diputac ión  p ro -  
v incial ,  r e p r e s e n t a d a  esta j ú l t im a  por  un  i n d i v i ­
duo de  su seno ,  ha  ac o rd ad o ,  o ído el p a r e c e i  
del  Sr.  I n s p e c t o r  del r a m o  D- A n te ro  k.anc. iez
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Gebrian,  se Reven á efecto con el mayor  rigor 
y bajo la m as  es t re cha  responsabil idad d é l a s  A u ­
tor idades,  G o r p o r a c i o n e s y  sec re tar io s  de l o sA y n n -  
t am ien tos  ó q u i e n e s  co r re sponden  las p re v e n c i o ­
nes  s iguientes :

1. Los  Profeso res  do ms trnecion pr im ar ia  que  
h u b i e r e n  deparados  sin autor i zación super ior
d e s d e  el l o  de Julio,  hasta et día,  s e r án  r e p u e s ­
tos i n m e d i a t a m e n t e  en sus des t ino s ;  y si ios A y u n ­
t a m i e n t o s  tuvieren graves  y jus t if icados motivos  para 
p i o c m e r c o n t r a e l l o s  io p o n d r á n  en conocimiento  de  
es ta  cocuston super ior  para fo rma r  y e l e v a r á  el 
^ ^ G ^ ^ r t u n o  es p e d ie n t e

--- hamluen serán repuestos  aquellos cuyas  es- 
e u e l a s h a n  sido s u p r im id a s ,  d eb ien d o  co h r a r  todos  
su do tación  as ign ada ;  q u e d a n d o  ig ua lm en te  sin 
e lec to  las re m q a s  que o t r o s  hav an  sufrido en 
s u ^ e s c a s o s  su e ld o s .

o.  Lo^ Ayun tam ien tos  p ro c e d e r á n  á organizar ,  
st ya no to e^tán,  tas Lornisiones locales  de i n s ­
t ru c c i ó n  p r im a r i a ,  seguu di spon e el ar ticulo n i  
dé la ley de  2 1 d e  Julio do 18Ü8

. I n m e d i a t a m e n t e  q u e  esto se ver if ique los 
Aleadles  r e u n i r á n  la comis ión en sesión es t i ao r-  
d m a r m  y d e s p u é s  de  la lec tura  de  la p re se n te  
c i r c u l a r ,  de los ar t ículos  ñ l  y 02  de  la c i tada  
ley y del R eg lam en to  de d ich as  c o r p o r a c i o n e s ,  de 
18 de  Abril  de  18od ,  d e t e r m i n a r á n  lo nec esar io  

á su c u m p l i m i e n t o .
o.  El  ac ta  or ig inal  de  esta ses ión o b r a r á  

c o m o  ca b eza  del l i m o  q u e  d eb e  l l evarse  para  es­
t a m p a r  las  su c e s iv a s ,  ó á c o n t i n u a c ió n  de las a n ­
t e r i o r e s ,  si ya las h u b ie s e ,  r e m i t i e n d o  á esta s u ­
p e r i o r i d a d  copia  ce r t i f i c a d a  d e  el la,  en los quince  
d ias  s ig u i en t e s  á la p u b l i cac ió n  de  esta c i r c u l a r .

Pan luego  co m o  los Alcaldes  r e c iban  la
p r e s e n t e  d r p a n d r á n l o  neces ar io  para  p a g a r á l o s  
M a e s t r o s s n s s u e h l o s d e v e n g a d o s e u e l p r e s e n t e a ñ o

t .  Ron el oh ge to  de a se g u ra r  en l o s u c e s i v o  
i h ab e res  á d ichos  func ionar ios ,
los Alcaldes  r e m i t i rá n  m d i s p e n s a b l e r n e n t e á  tos

e n t r e n  A c a u l e s  q u e  no pu edan  d i sp o n er  fa

l o s  d e m a s í e s .  A l c a l d e s - i  ^   ̂ i ^  ^

que  han de pag a r  los niños  no pnhres ,  y los que 
como tales deban r o e d o r  la enseñanza gra tui ta.

TIA Rara lo d ispuesto  en la disposición ante­
rior  todos los maes t ra s  de ambos sexos pasarán á 
el Ayuntamien to  al pr incip io  de  cada  año una co­
pia de la matr icu la  de los mños  que conc urr en 
a la escuela.

12.^ Rasarán t am bi én  á laB comisiones locales 
al lin de cada m es ,  una nota de los niños  que 
no hubiesen pagado en el an ter io r ,  con obgeto 
de qne por medio  de su p re s id en te  se obl igue á 
pagar  á los deud or es

IñA 8 e  abone ra  á los maest ros  in tegro  e l s u e l -  
do y demas  ap robado  en los pre supues tos  y se 
inve r t i rá n  p re c i s am en te  en su obgeto  las par t idas  
des t inadas  á el mater ia l  de las escuelas ,

H A  Del mismo h abe r  y em olum en tos  que es­
tén señalados  á los propie tar ios  con t i tulo,  goza­
rán  los qne  sean in ter inos  o enca rg ados  de él.

I b A  Los pueblos  que t engan confiadas  sus es­
cuelas á per sonas  sin titulo, p ro c ed e r án  á decla­
rarlas vacantes ,  pon iénd olo  en conocimiento  de 
esta comis ión para su anunc io  en el Rolet in oficial.

IfiA Gumplido cua n to  en esta se o rdena laB 
.comisiones  locales  e x i g i r á n a  sus Maest ros  y Maes­
t ras  la exacta  ob servanc ia  de sus debe re s  y de 

. todo lo q u e  p o r  la p re sen te  se m a n d a ,  á ca­
yo efecto se les h a r á  la op or tuna nul if icación.

17A E o s A l c a l d e s y  s ec re ta r io s  quedan respon­
sables  según los casos de cuan to  queda p r e v e n i ­
do c u e s t a  c i r c u l a r y  G e m á s r e g l a m e n t o s y d i q ^
s ic iones  v igen te s .

18B  El 8 r .  In spec to r  d e i n s t r u c c i o n p r i m ^  
en esta prov incia  queda encargado de  l o e e c u c i o n  
de  la p re sen te  c i r c u l a r , y  á el p r a c t i c a r l a  visito 
t en d rá  especial  cm d ad o  de examina r  las a c t a ^ ^
las Demis iones locales-

Ea Remisión s u p er ior  espera d e l c e l o é  i h ^  
trado p atr io t i smo de  los A l c a l d e s ,  A y u n t a m i e n t o
y Remis iones  locales,  f i ^  ^ ñ a r á n  con la debido 
preferencia  el ind ispensab le  servic io de  l a e n s e -
m m z a , y  c o n t r d m n á n c o n  ^  esacta o b s e r v a n ^

d e t a n ^ i n t e r e s a n t e r a m o  R Ó e ^
t n n e e e s a n a s ,  como ^ ^ D ^ n  super io r  espera,
las m e d t d a s q e e n  ot ro  c a s o y e o u  - ^
se vena  precisada  a po ne r  en juego

Albacete I 7 d e  Oc tubr e  de 1 8 b T , ^ t  r ^ b e r -
nadm Rres idente ,  Rafael M u r o . ^ u c r e t a r i o ^ J o s é  
M an a  Eopez.  ^

en
d e R e r a l e s ,  lo losa  e t c . ,  y e n  la ^ H a d c l R - d l e s t e ^
ro p a r t i d o  d e  Alcatázj o a s a d e T R u a r d a m a v o r  Ro- 
R c a r p o M a r t i n e z t s e d a n e n a r r e n d a m i e ^ o p o r n n o
ó mas  a ñ o s l o s p a s t o s  y hoja de  las dehesas  t itu­
l a d a s  E o m a m u l t n  y Rer ro - l obo ,  que  en la ju r i s ­
d icc ión de  dicha villa del  Rallestero,  la del Roble- 
d o y  Yivcims, posee  él refer ido ^  Marones.  R e ­
gencia y De tubre  b D d e  I ^ ^ T . ^ E l  Adminis trador  
de E . ,  Rrtstobal de Resles ,
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